
Governo do Estado de Roraima
Secretaria de Estado da Saúde de Roraima

"Amazônia: patrimônio dos brasileiros"

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 091/2021

PROCESSO  SEI Nº: 20101.011240/2021.41– SESAU

1. PREÂMBULO 

1.1. O(a) Pregoeiro(a) da Comissão Setorial de Licitação - CSL, designado(a) pelo (a) DECRETO(S) Nº. 1772 de 26 de setembro de 2019, Decreto
n°. 1188-P, de 08 de setembro de 2020, Decreto n°. 1486-P, de 23 de novembro de 2020,  torna público aos interessados, na forma da Lei nº. 10.520,
de 17 de julho de 2002, publicada no D. O. U. de 18 de julho de 2002, Decreto nº. 4.794-E, de 03 de junho de 2002,  Decreto nº 29.468-E 13 de
outubro de 2020, e de forma subsidiária, à disciplina da Lei Federal nº. 8.666/93 e alterações, Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006
Lei Complementar n° 147, de 07 de agosto de 2014, Decreto nº 8.538 de 6 de outubro de 2015 e demais exigências deste edital, fará realizar licitação
na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, mediante as condições estabelecidas no edital;

1.2. DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO:

DIA: 05 de agosto de 2021

HORÁRIO: 9:30h (horário de Brasília/DF)

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.gov.br/compras

CÓDIGO UASG: 456961

1.3. O licitante deverá encaminhar proposta, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e horário marcados para abertura da sessão,
quando então, encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas.

1.4. Este Pregão poderá ter a data e horário de abertura da sessão pública transferida, caso ocorra algum fato superveniente que impeça a abertura do
certame na data já definida.

1.5. O Edital poderá ser retirado nos site: www.gov.br/compras e www.saude.rr.gov.br na aba LICITAÇÕES.

1.6.  LICITAÇÃO  COM  ITEM  PARA  A  PARTICIPAÇÃO  DE  MICROEMPRESAS  E  EMPRESAS  DE  PEQUENO  PORTE,  EM
ATENDIMENTO AO ART. 48 INCISO I, DA LEI 123/2006 E ALTERAÇÕES. (ver “Obs” do Anexo I-A deste Edital).

2.   DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

2.1. As despesas decorrentes do objeto desta licitação corresponderão ao demonstrativo a seguir:

Programa de Trabalho: 103020783.298/01

Elemento de Despesa: 4490.52

Fonte: 101.3.1 / 182 / 107

Tipo de Empenho: ORDINÁRIO

3. OBJETO

3.1. Este Pregão, tem por objeto AQUISIÇÃO DE AMBULÂNCIAS TIPO D - UTI MÓVEL ATRAVÉS DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO
ORIUNDO DE AÇÃO AJUIZADA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO CONTRA O ITERAIMA E EMENDA PARLAMENTAR 64, destinados a
atender  as  Unidades  de  Saúde  do  Estado  de  Roraima  de  acordo  com  as  quantidades  e  especificações  técnicas  constantes  do  TERMO  DE
REFERÊNCIA Anexo I deste Edital;

3.2. O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. Em caso de discordância existente entre as especificações deste
objeto descritas no COMPRASNET – CATMAT e as especificações constantes do Anexo I deste Edital prevalecerão às especificações deste último.

4.  CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

4.1. Podem participar desta licitação as empresas que:

4.1.1. Atendam às condições deste EDITAL e seus Anexos, inclusive quanto à documentação exigida para habilitação, constante do item 08 deste
Edital,  e  estiverem devidamente  credenciados  na  Secretaria  de  Logística  e  Tecnologia  da  Informação  –  SLTI,  do  Ministério  do  Planejamento,
Orçamento e Gestão, através do site www.gov.br/compras e apresentem os documentos nele exigidos, em original ou por qualquer processo de cópia
autenticada por Cartório de Notas e Ofício competente;

4.1.2. Estejam cadastradas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, nos termos do § 1º do art. 1º do Decreto 3.722, de
09.01.2001, publicado no D.O.U. de 10.01.2001;

4.1.2.1.  As  empresas  não cadastradas no SICAF que tiverem interesse em participar  do presente Pregão Eletrônico deverão providenciar  o  seu
cadastramento  e  sua  habilitação  junto  a  qualquer  Unidade  Cadastradora  dos  Órgãos  da  Administração  Pública  ou  no  endereço  eletrônico
www.gov.br/compras

4.1.3. Detenham Atividade Pertinente e Compatível com o Objeto deste Pregão; sendo que quando necessário o Pregoeiro(a) poderá realizar consulta
junto  ao  site  www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/CNAEFiscal/cnaef.htm  ou  www.cnae.ibge.gov.br  ,  para  dirimir  as  duvidas  que
ocorrerem;
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4.1.4. Atendam aos Requisitos Mínimos da Classificação das Propostas exigidas neste Edital;

4.1.5. Pessoas jurídicas sob a condição de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, para fazer jus ao tratamento diferenciado previsto na Lei
Complementar nº 123/2006 de 14 de dezembro de 2006 e Lei Complementar n° 147, de 07 de agosto de 2014, deverão declarar em campo próprio do
Sistema Eletrônico, que atende a todos os requisitos constantes do Art. 3° e ratificando não haver nenhum dos impedimentos previstos §4º do mesmo
artigo, da referida lei. A não manifestação indicará que a licitante optou por não utilizar os benefícios previstos na Lei Complementar nº 123/2006;

4.1.6. Como requisito para participação no PREGÃO ELETRÔNICO o Licitante deverá manifestar, em campo próprio do Sistema Eletrônico, que
cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta de preços está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório,
bem como a descritiva técnica constante do TERMO DE REFERÊNCIA no Anexo I do presente Edital.

4.2. Não poderão concorrer direta ou indiretamente nesta licitação:

4.2.1. Servidor público de qualquer Órgão ou Entidade vinculada ao Órgão promotor da licitação, bem como a empresa da qual tal servidor seja sócio,
dirigente ou responsável técnico;

4.2.2. Pessoa física;

4.2.3. Empresas concordatárias, em recuperação judicial ou que tenham tido suas falências declaradas, que se encontrem sob concurso de credores, em
dissolução ou em liquidação, recuperação extrajudicial, concordata, fusão, cisão ou incorporação;

4.2.4. Empresas que não estiverem CADASTRADAS no Sistema de Cadastramento  Unificado de Fornecedores – SICAF;

4.2.5. Empresas que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, bem como, as que tenham sido punidas
com suspensão temporária de participar em licitação e impedimentos de contratar com o Estado de Roraima;

 4.2.6. Empresa que tenha sido suspensa do direito de licitar ou contratar com a Administração Estadual desde que o ato tenha sido publicado na forma
da Lei;

4.2.7. Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;

4.2.8. Empresa cujo estatuto ou contrato social não inclua o objeto deste Pregão;

4.2.9. Empresas em regime de Consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição.

5.  DA IMPUGNAÇÃO E ESCLARECIMENTO DO EDITAL

5.1. Qualquer cidadão pode impugnar o Edital deste Pregão, no prazo de até 03 (três) dias úteis que antecederem a data de abertura da sessão
pública,  mediante petição a ser enviada exclusivamente para o endereço eletrônico pregao.csl@saude.rr.gov.br,  cabendo ao Pregoeiro, auxiliado
pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a petição no prazo de até 02 (dois) dias úteis, contados do recebimento da
impugnação:

5.1.1. Caso seja acolhida a impugnação contra o ato convocatório, e que tal acolhimento implique alteração na formulação da proposta de preço, será
designada nova data para a realização do certame;

5.2. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital, por falhas ou irregularidades, o interessado que não o fizer até 03 (três) dias úteis que
antecederem a data de abertura da sessão pública, hipótese em que tal manifestação será desconsiderada;

5.3. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este procedimento licitatório devem ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data
fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente para o endereço eletrônico pregao.csl@saude.rr.gov.br,  sendo vedada qualquer  consulta,
inclusive via telefone.

5.4. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar
subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.

5.5.  As RESPOSTAS às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no endereço eletrônico www.gov.br/compras;

5.6. Quando o pedido de impugnação ou esclarecimento tratar-se especificamente de temas alheios a competência do Pregoeiro, ou seja, temas quanto
as especificações técnicas ou vinculados ao termo de referência, este poderá encaminhar o referido pedido ao órgão/setor de origem para que o mesmo
se pronuncie acerca do questionamento, cabendo ao órgão responde-lo no prazo pré-estabelecido. Caso não o faça, o certame será suspenso Sine-Die,
até que os questionamentos sejam sanados.

6. REPRESENTAÇÃO E CREDENCIAMENTO

6.1. As Licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada para início da sessão pública via Internet;

6.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico, no site
www.gov.br/compras;

6.3. O credenciamento da Licitante dependerá de registro cadastral atualizado no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF;

6.4. O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na responsabilidade legal única e exclusiva do Licitante ou de seu representante legal e na
presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico;

6.5. O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu
representante, não cabendo ao provedor do Sistema ou à entidade promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso
indevido da senha, ainda que por terceiros;

6.6. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do Sistema para imediato bloqueio de acesso.

7. DO ENVIO DA PROPOSTA E DOS REQUISITOS DE APRESENTAÇÃO NO SISTEMA

7.1. A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha privativa da Licitante e subseqüente encaminhamento da proposta de
preços com valor unitário de cada ITEM a ser cotado, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e horário marcados para abertura
da sessão, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento da proposta de preços. Durante este período a Licitante poderá incluir
ou excluir proposta de preço;

7.2.  7.2.  Fica  vedado ao  Licitante  qualquer  tipo  de  identificação  quando  do  registro  de  sua  proposta  de  preços  NO SISTEMA,  sob  pena  de
desclassificação do certame pelo Pregoeiro. A proposta encaminhada juntamente com as Documentações de Habilitação, poderão ser identificadas
normalmente pelo Licitante, conforme estabelecido no subitem 7.14.

7.3. A licitante deverá descrever, no campo “descrição detalhada do objeto ofertado” disponível no Sistema, a descrição na íntegra contida no TERMO
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DE REFERÊNCIA anexo I deste edital. Podendo o licitante acrescentar quaisquer informações que julgar necessário sendo vedado ao Licitante
qualquer tipo de identificação, devendo as especificações/informações serem redigida em língua portuguesa, sob pena de desclassificação, caso não
atenda  as  exigências  acima  descritas.  Não  serão  aceitas  descrições  como:  “CONFORME  EDITAL”  ou  “DESCRIÇÃO  CONTIDA  NO
INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO”, etc;

7.3.1. Quando exigido MODELO, conforme estabelecido no subitem 7.14, “d”, o mesmo DEVERÁ ser informado no campo “descrição detalhada do
objeto ofertado” ou no campo destinado também à marca.

7.4. NO MOMENTO DA ELABORAÇÃO E ENVIO DA PROPOSTA O LICITANTE DEVERÁ MANIFESTAR, EM CAMPO PRÓPRIO
DO SISTEMA COMPRASGOVERNAMENTAIS, AS SEGUINTES DECLARAÇÕES:

7.4.1. No caso de Microempresa (ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP), que cumpre os requisitos estabelecidos no Art. 3º da Lei Complementar nº
123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, em seu Art. 34, declarando que a Empresa/Cooperativa está apta
a usufruir o tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 ao 49 da referida Lei Complementar;

7.4.2. De que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de
habilitação definidos no Edital;

7.4.3. De que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriores;

7.4.4. Para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que
não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir
de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal;

7.4.5. De Elaboração Independente de Proposta, conforme a Instrução Normativa Nº 2 de 16 de setembro de 2009 da SLTI/MP; e

7.4.6. De que não possui em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante, ou forçado, nos termos do inciso III e IV do art. 1º e
no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

7.5. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

7.6. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;

7.7. AS DECLARAÇÕES MENCIONADAS NOS SUBITENS ANTERIORES SERÃO VISUALIZADAS PELO PREGOEIRO NA FASE DE
HABILITAÇÃO, QUANDO SERÃO ANEXADAS AOS AUTOS DO PROCESSO,  NÃO HAVENDO NECESSIDADE DE ENVIO POR
PARTE DOS LICITANTES.

7.8. Nos casos de emissão de declaração falsa, a empresa licitante estará sujeita à tipificação no crime de falsidade ideológica, prevista no artigo 299 do
Código Penal Brasileiro.

7.9. Fica vedada a comunicação entre o Pregoeiro e as Licitantes durante a fase de lances do Pregão Eletrônico, por meio de “Chat” ou procedimento
similar, exceto quanto aos avisos gerais e necessários para o andamento do certame, sendo permitido o contato destes antes e depois da referida fase
através de “Chat”;

7.10. A Licitante será responsável  por todas as transações que  forem efetuadas  em seu nome no Sistema Eletrônico,  assumindo como firmes e
verdadeiras sua proposta de preços e lances inseridos em sessão pública;

7.11. Incumbirá ao Licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo
ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo Sistema ou de sua desconexão;

7.12. Qualquer elemento que possa identificar a licitante, importa a desclassificação da proposta;

7.13. O Pregoeiro verificará as propostas de preços enviadas, antes da abertura da fase de lances, desclassificando, motivadamente, aquelas que não
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no Edital, que forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis;

7.14. NA PROPOSTA DE PREÇOS DA EMPRESA VENCEDORA DEVERÃO CONSTAR, AS SEGUINTES CONDIÇÕES, CONFORME
TERMO DE REFERENCIA ANEXO I e MODELO DA PROPOSTA ANEXO II CONSTANTE DO EDITAL:

a)  Constar  a(s)  descrição(ões),  quantidade(s)  e  unidade(s)  de  medida  do(s)  item(ns)  ofertado(s),  de  forma  detalhada,  conforme  TERMO  DE
REFERÊNCIA, Anexo I do Edital, bem como, MARCA/OU MODELO, solicitado no MODELO DA PROPOSTA DE PREÇO, Anexo II;

b) Razão social e CNPJ da empresa, endereço completo, telefone e endereço eletrônico (e-mail), este último se houver, para contato, bem como nome
do proponente ou de seu representante legal, CPF, RG e cargo na empresa;

c) Constar PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: Constar o prazo de validade da proposta comercial, de no mínimo 90 (noventa) dias corridos,
a contar da data de sua apresentação. As propostas que o omitirem serão consideradas validas e, portanto com o prazo de validade mencionado
anteriormente. Já as propostas que consignarem prazo inferior serão desclassificadas;

d) CONSTAR MARCA/ OU MODELO no campo do MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS solicitado no ANEXO II do edital para os itens.

e) Constar os preços em moeda corrente nacional (Real), de acordo com o (s) preço (s) praticado (s) no mercado, conforme estabelece o inciso IV do
art. 43 da Lei Federal nº. 8.666/93, INCLUSIVE NA ETAPA DE LANCES, com 02 (duas) casas decimais após a vírgula (exemplo: R$ 0,00), nos
valores unitário e totais correspondentes a cada um dos itens constantes do MODELO DA PROPOSTA DE PREÇO, Anexo II.

f) Constar o nome do BANCO, o número da respectiva AGÊNCIA e o número da CONTA CORRENTE, que desejar receber seus créditos;

g) Os preços unitário e total de cada um dos itens devem ser expressos em numeral (exemplo R$ 0,00), enquanto que o valor global da proposta deve
ser escrito em numeral e por extenso;

h) Deverá ser declarado expressamente que nos preços ofertados estão incluídos todos os insumos que o compõe, tais como as despesas com
mão-de-obra, materiais, equipamentos, impostos, taxas, fretes, descontos e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução
do objeto desta licitação, podendo ser adotado o modelo constante do Anexo II do Edital;

i) A proposta de preços enviada implicará em plena aceitação, por parte da Licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

7.15. A licitante poderá apresentar quaisquer outras informações afins, que julgar necessárias ou convenientes;

7.16. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de Técnicos pertencentes ao quadro geral de pessoal do Estado de Roraima ou ainda, de pessoas físicas
ou jurídicas estranhas a ele, desde que tecnicamente capacitada para lhe orientar quanto a sua decisão, principalmente no que diz respeito ao exame de
conformidade  das  Propostas  com as  especificações  do  objeto,  desde  que  não  inviabilize  a  competitividade.  As  ocorrências  decorrentes  dessas
circunstâncias devem ser relatadas em Ata, e determinado que o(s) vencedor(es) do certame obedeça(m) às novas condições;

7.17. A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte do proponente, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.
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8. DOCUMENTAÇÕES DE HABILITAÇÃO

8.1. Para habilitação neste Pregão Eletrônico, a empresa interessada deverá estar cadastrada no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores –
SICAF, com os documentos em plena validade, os documentos necessários são:

8.1.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro
verificará o  eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF;

b)  Cadastro  Nacional  de  Empresas  Inidôneas  e  Suspensas  -  CEIS,  mantido  pela  Controladoria-Geral  da  União
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

c)Cadastro  Nacional  de  Condenações  Cíveis  por  Atos  de  Improbidade  Administrativa,  mantido  pelo  Conselho  Nacional  de  Justiça
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União -
TCU;

8.1.2. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada
de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)

8.1.3. Regularidade fiscal e trabalhista:

8.1.4. Prova de regularidade com a FAZENDA ESTADUAL;

8.1.5. Prova de regularidade com a FAZENDA MUNICIPAL;

8.1.6. Comprovação de regularidade com a Fazenda Federal, através da apresentação da CERTIDÃO DE DÉBITOS RELATIVOS A CRÉDITOS
TRIBUTÁRIOS FEDERAIS E A DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO;

8.1.7.  Certificado  de  Regularidade do  FGTS,  expedido  pela  Caixa  Econômica  Federal,  conforme  alínea  "a"  do  artigo  27  da  Lei  nº.  8.036/90,
devidamente atualizado;

8.1.8. Certidão negativa de débitos trabalhistas - CNDT, conforme Lei nº. 12.440/11, devidamente atualizada.

8.1.9. Relativamente à qualificação econômico financeira:

8.1.10. Certidão Negativa de Falência ou recuperação judicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica há menos de 90 (noventa) dias da
data para a apresentação da documentação, exceto quando dela constar o prazo de validade;

8.1.11. APRESENTAR DEMAIS EXIGÊNCIAS HABILITATÓRIAS CONFORME ITEM 12 DO TERMO DE REFERÊNCIA - ANEXO I
DO EDITAL;

8.2. Os documentos necessários à habilitação quando estiverem desatualizados no Sistema SICAF ou quando não estiverem nele contemplado, poderão
ser enviados, e caso sejam solicitados apresentados em original, ou cópia autenticada em Cartório competente, ou publicação em Órgão da Imprensa
Oficial, ou ainda quando for o caso serem atestados sua veracidade através dos endereços eletrônicos correspondentes;

8.3. Caso o SICAF não contemple todo o Objeto deste Pregão, encaminhar o Contrato Social, Estatuto, ou documentos pertinentes, emitidos pela Junta
Comercial da sede da licitante, que contemple o objeto, para fins de habilitação;

8.4. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação
exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição:

8.4.1.  Havendo  alguma  restrição  na  comprovação  da  regularidade  fiscal,  será  assegurado  o  prazo  de  5  (cinco)  dias  úteis,  cujo  termo  inicial
corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração
Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com
efeito de certidão negativa;

8.4.2. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das
sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem
de classificação, para a assinatura do Contrato, ou revogar a licitação;

8.4.3. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus
Anexos;

8.4.4. O não atendimento de qualquer das condições aqui previstas provocará a inabilitação da Licitante;

8.4.5. Será declarado vencedor o licitante que apresentar o menor preço por item, cumprir todos os requisitos de HABILITAÇÃO, observado ainda o
disposto no subitem 8.3 do Edital.

8.4.6. Nos casos de apresentação de documentação falsa, a empresa licitante estará sujeita à tipificação no crime de falsidade ideológica, prevista no
artigo 299 do código penal brasileiro.

9. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

9.1. As licitantes encaminharão, exclusivamente por  meio do sistema, concomitantemente com os documentos  de habilitação exigidos no edital,
proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á
automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

9.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

9.3. As licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de
acesso aos dados constantes dos sistemas.

9.4.  As Microempresas  e  Empresas  de Pequeno Porte  deverão encaminhar  a  documentação de  habilitação,  ainda  que  haja  alguma restrição de
regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.

9.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no
sistema;

9.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização
dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.

9.7.  Os documentos  que  compõem a proposta e  a  habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do
pregoeiro e para acesso público após o encerramento da fase de lances.
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10. DA SESSÃO PÚBLICA

10.1 A partir das 9:30h do dia 05 de agosto de 2021 em conformidade com o estabelecido neste Edital, terá início à sessão pública do presente Pregão
Eletrônico, com a divulgação das Propostas de preços recebidas em conformidade com o item 7 – Proposta de Preços, e que deverão estar em perfeita
consonância com as especificações detalhadas no presente Edital e seus Anexos;

10.2. A partir desta mesma data e horário ocorrerá o início da etapa de lances, via Internet, única e exclusivamente, no site www.gov.br/compras,
conforme Edital.

11. DA FORMULAÇÃO DE LANCES

11.1.  Somente as Licitantes  que apresentaram proposta de preços em consonância com o item 7, poderão apresentar lances para o item cotado,
exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, sendo o Licitante imediatamente informado do seu recebimento e respectivo horário de registro e
valor;

11.2. Os lances serão ofertados pelo valor unitário do item;

11.3. A abertura e o fechamento da fase dos lances “via Internet” será feita pelo Pregoeiro, sendo vedado, durante esta fase, qualquer comunicação
entre o Pregoeiro e as Licitantes, por meio de “Chat” ou procedimento similar;

11.4. As Licitantes poderão oferecer lances menores e sucessivos, observando o horário fixado e as regras de sua aceitação;

11.5. A Licitante somente poderá oferecer lances de valor inferior;

11.6.  Não serão aceitos  dois  ou mais  lances  de  mesmo valor,  prevalecendo aquele  que  for  recebido  e registrado  em primeiro  lugar,  conforme
classificação do sistema;

11.7. Durante o transcurso da sessão pública, as Licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado que tenha sido
apresentado pelas demais Licitantes, vedada a identificação do detentor do lance;

11.8. No caso de desconexão com o Pregoeiro,  no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o Sistema Eletrônico poderá permanecer
acessível às Licitantes para a recepção dos lances;

11.9. O Pregoeiro, quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados;

11.10. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e
quatro horas após a comunicação do fato aos participantes, no endereço eletrônico utilizado para divulgação no site: www.gov.br/compras;

11.11. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em
relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 (um centavo) ou 0,01% (um centésimo por cento).

11.12. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser
inferior a três (3) segundos, sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.

11.13. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, em que os licitantes apresentarão lances
públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

11.14. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento
iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente
encerrada a recepção de lances.

11.15. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com
preços até dez por cento superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste
prazo.

11.15.1. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores lances, na ordem de classificação,
até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

11.16. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores.

11.16.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os
demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso
até o encerramento deste prazo.

11.17. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na
etapa de lance fechado atender às exigências de habilitação.

11.18. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

11.19.  Durante  o  transcurso  da  sessão  pública,  os  licitantes  serão  informados,  em tempo  real,  do  valor  do  menor  lance  registrado,  vedada  a
identificação do licitante.

11.20. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos
licitantes para a recepção dos lances.

11.21. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes;

11.22. Incumbirá a Licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo
ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema ou de sua desconexão;

11.23. O sistema ordenará automaticamente, as propostas classificadas pelo Pregoeiro, sendo que somente estas participarão da fase de lances;

11.24. Após encerramento da etapa de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico via "chat", a contraproposta ao
licitante que tenha apresentado lance mais vantajoso, para que seja obtida a melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo
negociar condições diferentes daquelas previstas no edital.

11.25. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe
cabendo o direito de pleitear qualquer alteração.

11.26. Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor seja manifestamente inexequível.

12.   DO ENCERRAMENTO DA ETAPA DE LANCES VIA MEIO ELETRÔNICO
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12.1. Encerrada a etapa de lances, depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro examinará a Proposta de Preços classificada em primeiro lugar
quanto à compatibilidade do preço em relação ao estimado para contratação, bem como quanto ao cumprimento das especificações do objeto;

12.2. Caso não ocorra lances deverá ser verificado o valor estimado dos bens e a especificação técnica prevista;

12.3.  O  item cujo  preço  total  seja  superior  ao  estimado para  a  contratação  constante  do  TERMO  DE  REFERÊNCIA  no  Anexo  I  –  A  –
INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES, não será aceito;

12.4. Verificado e confirmado ser o licitante titular do menor lance empresa de médio ou grande porte, e existir microempresa(s) ou empresa(s) de
pequeno porte que tenha(m) sido classificada(s) com valor de lance até 5% (cinco por cento) acima do menor lance, será aberta a oportunidade para
que a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada formule lance melhor e, no caso de recusa ou impossibilidade, proceder-se-á de
igual forma com as demais microempresas ou empresas de pequeno porte classificadas sucessivamente (Art. 45, da Lei Complementar n° 123/2006):

12.4.1.  Em  caso  de  ocorrência  de  participação  de  licitante  que  detenha  a  condição  de  microempresa  ou  de  empresa  de  pequeno  porte,  Lei
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e demais alterações, serão adotados os seguintes procedimentos;

12.4.2. Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, entendendo-se
por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por
cento) superiores à proposta mais bem classificada;

12.4.3.Para efeito do disposto no subitem acima, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

I - A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar Proposta de Preço inferior àquela considerada vencedora do
certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;

II - Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do inciso anterior, serão convocadas as remanescentes que
porventura se enquadrem na hipótese do subitem 12.4.2, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

III - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem enquadradas no subitem
12.4.2, será observado à classificação do sistema para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta:

a) Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no subitem 12.4.2,  o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente
vencedora do certame;

b) O disposto neste subitem somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno
porte;

c) A microempresa e a empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco)
minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão.

12.5. Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital, a licitante será declarada vencedora;

12.6. Cumpridas as etapas anteriores, o Pregoeiro verificará a habilitação do Licitante conforme disposições contidas no presente Edital;

12.7. Será aceito apenas o registro de uma única proposta de preços vencedora para cada item. Se a Proposta de Preços não for aceitável ou se o
Licitante não atender às exigências habilitatórias ou ainda caso haja desistência do vencedor, o Pregoeiro examinará a proposta de preços subseqüente
(dentro do valor estimado), e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta de preços que atenda ao Edital, sendo o
respectivo Licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do certame;

12.8. Atendidas as especificações do Edital, estando habilitada a Licitante e tendo sido aceito o menor preço apurado, o Pregoeiro declarará a (s)
empresa (s) vencedora (s) do (s) respectivo (s) item (ns);

12.9. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas à sessão pública do Pregão Eletrônico
constarão de ata divulgada no Sistema Eletrônico, sem prejuízo das demais formas de publicidade prevista na legislação pertinente.

12.10.  As  situações  descritas no subitem 12.4,  são observadas  e  executadas  automaticamente pelo Sistema,  não havendo ingerência  alguma do
Pregoeiro.

13. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS

13.1. O julgamento das Propostas será realizado pelo critério de menor preço por item, com fundamento no artigo 4º, inciso X, da Lei nº. 10.520/02 e
suas alterações, observadas as especificações técnicas e os parâmetros mínimos de desempenho definidos no Edital;

13.2. Ocorrendo empate a nível de propostas, ou seja, se após o encerramento da FASE DE LANCES, for constatado que NÃO HOUVE oferta de
lance(s), a ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira que só poderá haver empate entre
propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

13.3. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993,
assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos:

13.3.1. No pais;

13.3.2. Por empresas Brasileiras;

13.3.3. Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

13.3.4. Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência
Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.

13.4. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as   propostas empatadas.

13.5. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que
tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

13.5.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

13.6. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2h (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após
a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste
Edital e já apresentados.

13.7. Será admitido apenas 01(um) Licitante vencedor para cada item ou lote ou grupo quando for o caso;

13.8. Não será motivo de desclassificação simples omissões que sejam irrelevantes para o entendimento da proposta de preços, que não venham causar
prejuízo para o comprador e nem firam os direitos dos demais Licitantes;
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13.9. Não se admitirá proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos
e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos;

13.10. No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas e dos
documentos apresentados, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos.

13.11. O resultado desta licitação e demais comunicados, serão publicados no Diário Oficial da União www.in.gov.br (se for o caso), Diário Oficial de
Roraima www.imprensaoficial.rr.gov.br, no Jornal de grande circulação local, no site www.gov.br/compras e no site www.saude.rr.gov.br na
aba LICITAÇÕES.

14. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

14.1.  Encerrada  a  etapa  de  negociação,  o  pregoeiro  examinará  a  proposta  classificada  em  primeiro  lugar  quanto  à  adequação  ao  objeto  e  à
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único
do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 29.468-E 13 de outubro de 2020.

14.2. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as
provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;

14.3. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão
pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será
registrada em ata;

14.4. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no
prazo de 2h. (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.

14.5. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem
de classificação.

14.6. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade.

14.7. O Pregoeiro deverá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de
negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

14.8 . Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, deverá negociar com o licitante para que seja obtido
preço melhor.

14.8.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

14.9. Atendendo ao disposto no Decreto 8.538 de 6 de outubro de 2015, nos §2° e §3° do Art. 8º, na hipótese de não haver vencedor para a cota
reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço
do primeiro colocado da cota principal.

14.10. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá ocorrer pelo menor preço.

14.11. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o
Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº
123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

14.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.

15. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

15.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

15.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada
a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

15.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o
instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão
adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

15.2. Todos os licitantes remanescentes serão convocados através do site www.gov.br/compras, onde poderão acompanhar a sessão de reabertura.

15.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) do ComprasNet, de acordo com a fase do procedimento licitatório.

16. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

16.1. A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo Pregoeiro sempre que não houver recurso;

16.2.  A homologação da licitação é de responsabilidade da Autoridade Competente e só poderá ser realizada após a adjudicação do objeto à Licitante
vencedora pelo Pregoeiro;

16.3. Quando houver recurso e o Pregoeiro mantiver sua decisão, deverá ser submetido à Autoridade Competente para decidir acerca dos atos do
Pregoeiro.

17. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DA CONTRATANTE

17.1 Conforme Minuta de Contrato, Anexo III deste Edital.

18.  PAGAMENTO

18.1. Conforme Minuta de Contrato, Anexo III deste Edital;

19. PENALIDADES

19.1. Conforme Minuta de Contrato, Anexo III deste Edital;
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20. RECURSOS

20.1. Declarado o vencedor, o Pregoeiro abrirá prazo mínimo de 20 (vinte) minutos, durante o qual qualquer licitante poderá, de forma motivada, em
campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer;

20.2. O Pregoeiro fará juízo de admissibilidade da intenção de recorrer manifestada, aceitando-a ou, motivadamente, rejeitando-a, em campo próprio
do sistema;

20.3. A recorrente que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso, em campo próprio do sistema, no prazo de 03 (três)
dias, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas para, querendo, apresentarem as contra-razões, também via sistema, em igual prazo, que
começará a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses;

20.4. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, no momento da sessão pública deste Pregão, implica decadência
desse direito, ficando o Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto à licitante vencedora;

20.5. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento;

20.6. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade Competente adjudicará o objeto e homologará o resultado da
licitação para determinar a contratação;

21.  DISPOSIÇÕES GERAIS

21.1. Esta Licitação poderá ser revogada por interesse do comprador, em decorrência de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e
suficiente para justificar o ato, ou anulada por vício ou ilegalidade, a modo próprio ou por provocação de terceiros, sem que à Licitante tenha direito a
qualquer indenização, obedecendo ao disposto no art. 50, do Decreto nº 29.468-E 13 de outubro de 2020.

21.2. Qualquer modificação no presente Edital será divulgada pela mesma forma que se divulgou o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente
estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação da proposta de preços de preços;

21.3. Ao Pregoeiro ou a Autoridade Competente, é facultado, em qualquer fase da licitação a promoção de diligência, destinada a esclarecer ou
complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documentos ou informações que deveriam constar do mesmo desde a realização
da sessão pública;

21.4. Quando o procedimento licitatório tratar de CONTRATAÇÕES DE BENS E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA, em atendimento ao disposto
no DECRETO Nº 6.090-E DE 9 DE DEZEMBRO DE 2004,  que estabelece as  diretrizes  para a  implantação  da  infra-estrutura  integrada  de
informática, comunicação e serviços do Estado de Roraima, as propostas comerciais serão submetidas à análise e parecer técnico da Coordenadoria de
Tecnologia da Informação – CTI somente após o devido parecer será dado continuidade ao certame, sendo faculdado a suspensão do procedimento
licitatório até retorno dos autos;

21.5. As Licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação;

21.6. Após apresentação da proposta de preços não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro;

21.7. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação do objeto pelo comprador;

21.8. O Licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta de preços, não assinar o contrato, deixar de entregar documentação
exigida no Edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do objeto, não mantiver a proposta de preços, falhar ou fraudar
na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa, ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará
impedido de licitar e contratar com a Administração Pública, e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das
multas previstas em Edital e no contrato e das demais cominações legais;

21.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Vencendo-se os
prazos somente em dias de expediente normais;

21.10. O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento da Licitante, desde que sejam possíveis a aferição da sua
qualificação, e a exata compreensão da sua proposta de preços, durante a realização da sessão pública do Pregão Eletrônico;

21.11. Para fins de aplicação das Sanções Administrativas constantes no presente Edital, o lance é considerado proposta de preços;

21.12. As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas, em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem
comprometimento do interesse pelo comprador, a finalidade e a segurança da contratação;

21.13. O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme previsto no § 1° do Art. 65 da Lei Federal nº. 8.666/93 e
alterações;

21.14. As Licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do CONTRATADO
de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato;

21.15. Para o exercício do direito de preferência para as microempresas e empresas de pequeno porte, aplicar-se-ão, no curso desta licitação, as
determinações contidas na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, as quais deverão comprovar sua condição quando da apresentação
dos  documentos  relativos  à  habilitação,  resguardando-se  o  (a)  PREGOEIRO  (A)  DA  COMISSÃO  SETORIAL  DE  LICITAÇÃO  DA
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE – CSL/SESAU-RR, a faculdade de realizar as diligências que julgar necessária;

21.16. A CONTRATANTE convocará o adjudicatário, através do Sistema Eletrônico de Informação - SEI ou por E-MAIL, para assinar o Contrato;

21.17. O prazo para assinatura é de 05 (cinco) dias úteis, a partir da notificação da empresa, prorrogável apenas 01 (uma) única vez a critério da
Secretaria de Estado da Saúde do Estado de Roraima;

21.18. Convocado, na forma dos subitens 21.17 e 21.18, a recusa injustificada do adjudicatário em assinar o Contrato, aceitar ou retirar instrumento
equivalente,  dentro  do  prazo  estabelecido  neste  edital,  caracteriza  o  descumprimento  total  da  obrigação  assumida,  sujeitando-o  às  penalidades
legalmente estabelecidas;

21.19.  O Edital  e  seus  Anexos,  podem ser  lidos  e  retirados  através  da  Internet  no site  www.gov.br/compras  e  www.saude.rr.gov.br  na  aba
LICITAÇÃO;

21.20. Quaisquer informações complementares sobre o presente Edital e seus Anexos, poderão ser obtidas pelo e-mail pregao.csl@saude.rr.gov.br;

21.21. O Foro para dirimir os possíveis litígios que decorrerem do presente procedimento licitatório, será o da comarca de Boa Vista, Capital do Estado
de Roraima;

21.22. Aplica-se à presente licitação, subsidiariamente, a Lei Federal nº. 8.078, de 11 de setembro de 1990 – Código de Proteção e Defesa do
Consumidor; e demais normas legais pertinentes;
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21.23. Este edital de Pregão foi elaborado com base no TERMO DE REFERÊNCIA elaborado pelo Setor solicitante da Secretaria de Estado da
Saúde, neste caso  Coordenadora Geral de Urgência e Emergência- CGUE/SESAU, cabendo ao referido setor a responsabilidade de todas as
informações prestadas;

21.24. Os valores de referência dos itens apresentados neste Edital de Pregão, foram elaborados pelo setor técnico competente, neste caso, Gerência
Especial de Cotação de Preços/SESAU, cabendo ao referido setor a responsabilidade de todas as informações prestadas, referente à valores cotados,
prazos e validades;

21.25. O resultado desta licitação e demais comunicados, serão publicados no Diário Oficial da União www.in.gov.br (quando for o caso), Diário
Oficial  de  Roraima  www.imprensaoficial.rr.gov.br,  no  Jornal  de  grande  circulação  local  (atualmente  Jornal  Folha  de  Boa  Vista),  no  site
www.gov.br/compras, e afixado no Quadro de Avisos da COMISSÃO SETORIAL DE LICITAÇÃO DA SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE –
CSL/SESAU-RR.

21.26. O CNPJ DA SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE É 05.370.016/0001-00;

21.27. Em caso de divergências entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

21.28. As Certidões e documentos apresentados devem estar dentro do prazo de validade consignado no próprio documento, até a data da apresentação
dos mesmos. Na ausência de consignação desse prazo, será considerado o prazo de até 90 (noventa) dias a contar da data de sua expedição, salvo
estipulação legal em contrário;

 21.29. Integram este Edital os seguintes Anexos:

 21.29.1. Anexo I - TERMO DE REFERÊNCIA;

21.29.2. Anexo I – A- INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES;

21.29.3. Anexo II – MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS;

21.29.4. Anexo III- MINUTA DE CONTRATO, OCORRÊNCIA (2161589).

ANEXO I - DO EDITAL (TERMO DE REFERENCIA) OCORRÊNCIA (1796288)

ANEXO I DO TERMO DE REFERENCIA (1797444)

ANEXO I- A - INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

1. OBJETO E DEMONSTRATIVO DE SITUAÇÃO DA DEMANDA

ITEM CatMat ESPECIFICAÇÃO
CRITÉRIO

DE DISPUTA
QUANT.  V. MEDIO V. TOTAL

1 237134

AMBULÂNCIA TIPO D – UTI MÓVEL – TIPO FURGÃO: Veículo
furgão original de fábrica, 0 km, adp. P/ambulância UTI Móvel, com
cap. Vol. Não inferior a 7 metros cúbicos no total. Compr. Total min.
4.740 mm; comp. Mín. Do salão de atend. 2.500 mm; al. Int. Mín. Do
salão de atend. 1.540 mm; diesel; equipado com todos os equip. De série
não especificados e exigidos pelo CONTRAN; a estrutura da cabine e da
carroceria será original, construída em aço. O painel elétrica interno
deverá possuir 2 tomadas p/12v (DC). As tomadas elétricas deverão
manter uma dist. Mín. De 31 cm de qualquer tomada de oxigênio. A
ilum. Do comp. De atend. Deve ser de 2 tipos: natural e artificial –
deverá ser feita por no mín. 4 luminárias, instaladas no teto, com
diâmetro mín. De 150 mm, em base estampada em alumínio ou injetada
em plástico em modelo LED. A iluminação ext. Deverá contar com
holofote tipo farol articulado reg. Manualmente na parte traseira de
carroceria, c/acionamento independente e foco direcional ajustável 180º
na vertical. Deverá possuir 1 sinalizador principal do tipo barra linear ou
em formato de arco ou similar, com módulo único; 2 sinalizadores na
parte traseira da AMB. Na cor vermelha, com freq. Mínima de 90 flashes
por minuto, quando acionado com lente injetada de policarbonato.
Podendo utilizar um dos conceitos de LED. Sinalizador acústico
c/amplificador de pot. Mínima de 100 W RMS @13,8 Vcc, mín. De 3
tons distintos, sist. De megafone c/ajuste de ganho e pressão sonora a
1m. De no mín. 100 dB @13,8 Vcc, siste. Fixo de oxigênio (rede
integrada): contendo 1 cilindro de oxigênio de no mín. 16l. Em suporte
individual, com cintas reguláveis e mecanismo confiável resistente e
vibrações, trepidações e/ou capotamentos, 4 possibilitando receber
cilindros de capacidade diferentes, equipado com válvula pré -regulada
p/3,5 a 4,0 kgf/cm2 e manômetro; na região da bancada, deverá existir
uma régua e possuir: fluxômetro, umidificador p/02 e aspirador tipo
venturi, c/roscas padrão ABNT. Conexões IN/OUT normatizadas pela
ABNT. A climatização do salão deverá permitir o resf/aquec. O compart.
Do motorista deverá ser formado c/o sist. Original do fabricante do
chassi ou homologado pela fábrica p/ar condicionado, ventilação,
aquecedor e desembaçador. P/o compart. Paciente, deverá ser fornecido
original do fabricante do chassi ou homologado pela fábrica um sist. De
ar condicionado, c/aquecimento e ventilação tipo exaustão lateral nos
termos do item 5.12 da NBR 14.561. Sua capacidade térmica deverá ser
com mín. De 26.000 btus e unidade condensadora de teto. Maca retrátil,
com no mpin, 1.900 mm de compr. Com a cabeceira voltada para frente;
c/pés dobráveis, sist. Escamoteável; provida de rodízios, 3 cintos de

AMPLA 8
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segurança fixos, que permitam perfeita segurança e desengate rápido.
Acompanham: colchonete. Balaústre. Deverá ter 2 pega -mão no teto do
salão de atendimento. Ambos posicionados próximos às bordas da maca,
sentido traseira -frente do 5 veículo. Confeccionado em alumínio de no
mínimo 1 polegada de diâmetro, com 3 pontos de fixação no teto,
instalados sobre o eixo longitudinal do comp. Através de parafusos e c/2
sist. De suporte de soro deslizável, devendo possuir 02 ganchos cada
para frascos de soro. Piso: deverá ser resistente a tráfego pesado,
revestido com material tipo vinil ou similar em cor clara, de alta
resistência, lavável, impermeável, antiderrapante mesmo quando
molhado. Armário: armário em um só lado da viatura (lado esquerdo).
As portas devem ser dotadas de trinco para impedir a abertura
espontânea das mesmas durante o deslocamento. Deverá possuir um
armário tipo bancada para acomodação de equipamentos com batente
frontal de 50 mm, para apoio de equipamentos e medicamentos, com
aproximadamente 1 m de comprimento por 0,40 m de profundidade, com
uma altura de 0,70 m; fornecimento de vinil adesivo para grafismo do
veículo, composto por (cruzes) e palavra (ambulância) no capô, vidros
laterais e vidros traseiros; bem como, as marcas do Governo do Estado
de Roraima.
DEMAIS EQUIPAMENTOS:
Sinalizador óptico e acústico; equipamento de rádio – comunicação fixo
e móvel; maca com rodas e articulada; dois suportes de soro; cadeira de
rodas dobrável; instalação de rede portátil de oxigênio ( é obrigatório que
a quantidade de oxigênio permita ventilação mecânica por no mínimo
duas horas); respirador mecânico de transporte; oxímetro não invasivo
portátil; monitor cardioversor com marca-passo externo não invasivo;
bomba de infusão com bateria e equipo; maleta de vias aéreas contenho:
máscaras laríngeas e cânulas endotraqueais de vários tamanhos; cateter
de aspiração; adaptadores para as cânulas; cateteres nasais; seringa de
20ml; ressuscitador manual adulto/infantil com reservatório; sonda para
aspiração traqueal de vários tamanhos; luvas de procedimentos; máscara
para ressuscitador adulto/infantil; lidocaína geleia e spray; cadarços para
fixação de cânula; laringoscópio infantil/adulto com conjunto de
lâminas; estetoscópio; esfigmomanômetro adulto/infantil; cânulas
orofaríngeas adulto/ infantil; fios-guias para intubação; pinça de magyll;
bisturi descartável; cânulas para traqueostomia; material para
cricotiroidostomia; conjunto de drenagem torácica; maleta e acesso
venoso contendo: tala para fixação de braço; luvas estéreis; recipiente de
algodão com antisséptico; pacotes de gaze estéril; esparadrapo; material
para punção de vários tamanhos, incluindo agulhas metálicas, plásticas e
agulhas especiais para punção óssea; garrote, equipos de macro e
microgotas; cateteres específicos para dissecção de veias, tamanho
adulto/infantil; tesoura, pinça de Kocher, cortadores de soro; lâminas de
bisturi; seringas de vários tamanhos; torneiras de 3 vias; equipo de
infusão de 3 vias; frascos de soro fisiológico, ringer lactato e glicosado;
caixa completa de pequena cirurgia; maleta de parto como descrito nos
anteriores; sondas vesicais, coletores de urina; protetores para
eviscerados ou queimados; espátulas de madeira. Sondas nasogástricas;
eletrodos descartáveis; equipos para drogas fotossensíveis; equipo para
bomba de infusão; circuito de respirador estéril de reserva; equipamentos
de proteção a equipe: óculos, máscaras, aventais; cobertor ou filme
metálico para conservação do calor do corpo; campo cirúrgico
fenestrado; almotolias com antisséptico; conjunto de colares cervicais;
prancha longa para imobilização da coluna. Para o atendimento a
neonatos deverá haver pelo menos uma incubadora de transporte para o
recém - nascido com bateria e ligação à tomada do veículo (12volts). A
incubadora deve estar apoiada sobre carros com rodas devidamente
fixadas quando dentro da ambulância e conter respirador e equipamentos
adequados para recém natos (Portaria MS nº 2048, de 5 de Novembro de
2002).
DESCRITIVO DO APARELHO DE RADIOCOMUNICAÇÃO:
Rádio Móvel/Fixo Digital DGM8500
Marca: MOTOROLA
Principais Características
• 1000 Canais de Comunicação;
• Faixa de frequência UHF (438-470 MHz) e VHF (136-174MHz);
• 40-45 W de potência de saída;
• Programação via software;
• Função de Áudio Inteligente;
• Função supressão de ruído de fundo que filtra o ruído externo
indesejado;
• Funcionalidade de áudio Bluetooth® incorporada ao rádio ;
• GPS integrado;
• Tela colorida de grandes dimensões;
• Tecnologia digital TDMA (acesso múltiplo por divisão de tempo que
dobra o número de comunicações  num único canal de 12.5 KHz, via
estação repetidora);
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• Tecnologia IMPRES inteligente;
• Cabo de alimentação;
• Cabo de antena;
• Antena;
• Garantia mínima de 1 ano.

2 237134

AMBULÂNCIA TIPO D – UTI MÓVEL – TIPO FURGÃO: Veículo
furgão original de fábrica, 0 km, adp. P/ambulância UTI Móvel, com
cap. Vol. Não inferior a 7 metros cúbicos no total. Compr. Total min.
4.740 mm; comp. Mín. Do salão de atend. 2.500 mm; al. Int. Mín. Do
salão de atend. 1.540 mm; diesel; equipado com todos os equip. De série
não especificados e exigidos pelo CONTRAN; a estrutura da cabine e da
carroceria será original, construída em aço. O painel elétrica interno
deverá possuir 2 tomadas p/12v (DC). As tomadas elétricas deverão
manter uma dist. Mín. De 31 cm de qualquer tomada de oxigênio. A
ilum. Do comp. De atend. Deve ser de 2 tipos: natural e artificial –
deverá ser feita por no mín. 4 luminárias, instaladas no teto, com
diâmetro mín. De 150 mm, em base estampada em alumínio ou injetada
em plástico em modelo LED. A iluminação ext. Deverá contar com
holofote tipo farol articulado reg. Manualmente na parte traseira de
carroceria, c/acionamento independente e foco direcional ajustável 180º
na vertical. Deverá possuir 1 sinalizador principal do tipo barra linear ou
em formato de arco ou similar, com módulo único; 2 sinalizadores na
parte traseira da AMB. Na cor vermelha, com freq. Mínima de 90 flashes
por minuto, quando acionado com lente injetada de policarbonato.
Podendo utilizar um dos conceitos de LED. Sinalizador acústico
c/amplificador de pot. Mínima de 100 W RMS @13,8 Vcc, mín. De 3
tons distintos, sist. De megafone c/ajuste de ganho e pressão sonora a
1m. De no mín. 100 dB @13,8 Vcc, siste. Fixo de oxigênio (rede
integrada): contendo 1 cilindro de oxigênio de no mín. 16l. Em suporte
individual, com cintas reguláveis e mecanismo confiável resistente e
vibrações, trepidações e/ou capotamentos, 4 possibilitando receber
cilindros de capacidade diferentes, equipado com válvula pré -regulada
p/3,5 a 4,0 kgf/cm2 e manômetro; na região da bancada, deverá existir
uma régua e possuir: fluxômetro, umidificador p/02 e aspirador tipo
venturi, c/roscas padrão ABNT. Conexões IN/OUT normatizadas pela
ABNT. A climatização do salão deverá permitir o resf/aquec. O compart.
Do motorista deverá ser formado c/o sist. Original do fabricante do
chassi ou homologado pela fábrica p/ar condicionado, ventilação,
aquecedor e desembaçador. P/o compart. Paciente, deverá ser fornecido
original do fabricante do chassi ou homologado pela fábrica um sist. De
ar condicionado, c/aquecimento e ventilação tipo exaustão lateral nos
termos do item 5.12 da NBR 14.561. Sua capacidade térmica deverá ser
com mín. De 26.000 btus e unidade condensadora de teto. Maca retrátil,
com no mpin, 1.900 mm de compr. Com a cabeceira voltada para frente;
c/pés dobráveis, sist. Escamoteável; provida de rodízios, 3 cintos de
segurança fixos, que permitam perfeita segurança e desengate rápido.
Acompanham: colchonete. Balaústre. Deverá ter 2 pega -mão no teto do
salão de atendimento. Ambos posicionados próximos às bordas da maca,
sentido traseira -frente do 5 veículo. Confeccionado em alumínio de no
mínimo 1 polegada de diâmetro, com 3 pontos de fixação no teto,
instalados sobre o eixo longitudinal do comp. Através de parafusos e c/2
sist. De suporte de soro deslizável, devendo possuir 02 ganchos cada
para frascos de soro. Piso: deverá ser resistente a tráfego pesado,
revestido com material tipo vinil ou similar em cor clara, de alta
resistência, lavável, impermeável, antiderrapante mesmo quando
molhado. Armário: armário em um só lado da viatura (lado esquerdo).
As portas devem ser dotadas de trinco para impedir a abertura
espontânea das mesmas durante o deslocamento. Deverá possuir um
armário tipo bancada para acomodação de equipamentos com batente
frontal de 50 mm, para apoio de equipamentos e medicamentos, com
aproximadamente 1 m de comprimento por 0,40 m de profundidade, com
uma altura de 0,70 m; fornecimento de vinil adesivo para grafismo do
veículo, composto por (cruzes) e palavra (ambulância) no capô, vidros
laterais e vidros traseiros; bem como, as marcas do Governo do Estado
de Roraima.
DEMAIS EQUIPAMENTOS:
Sinalizador óptico e acústico; equipamento de rádio – comunicação fixo
e móvel; maca com rodas e articulada; dois suportes de soro; cadeira de
rodas dobrável; instalação de rede portátil de oxigênio ( é obrigatório que
a quantidade de oxigênio permita ventilação mecânica por no mínimo
duas horas); respirador mecânico de transporte; oxímetro não invasivo
portátil; monitor cardioversor com marca-passo externo não invasivo;
bomba de infusão com bateria e equipo; maleta de vias aéreas contenho:
máscaras laríngeas e cânulas endotraqueais de vários tamanhos; cateter
de aspiração; adaptadores para as cânulas; cateteres nasais; seringa de
20ml; ressuscitador manual adulto/infantil com reservatório; sonda para
aspiração traqueal de vários tamanhos; luvas de procedimentos; máscara
para ressuscitador adulto/infantil; lidocaína geleia e spray; cadarços para

COTA 2
 R$                
462.714,41

 R$                      
925.428,82
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fixação de cânula; laringoscópio infantil/adulto com conjunto de
lâminas; estetoscópio; esfigmomanômetro adulto/infantil; cânulas
orofaríngeas adulto/ infantil; fios-guias para intubação; pinça de magyll;
bisturi descartável; cânulas para traqueostomia; material para
cricotiroidostomia; conjunto de drenagem torácica; maleta e acesso
venoso contendo: tala para fixação de braço; luvas estéreis; recipiente de
algodão com antisséptico; pacotes de gaze estéril; esparadrapo; material
para punção de vários tamanhos, incluindo agulhas metálicas, plásticas e
agulhas especiais para punção óssea; garrote, equipos de macro e
microgotas; cateteres específicos para dissecção de veias, tamanho
adulto/infantil; tesoura, pinça de Kocher, cortadores de soro; lâminas de
bisturi; seringas de vários tamanhos; torneiras de 3 vias; equipo de
infusão de 3 vias; frascos de soro fisiológico, ringer lactato e glicosado;
caixa completa de pequena cirurgia; maleta de parto como descrito nos
anteriores; sondas vesicais, coletores de urina; protetores para
eviscerados ou queimados; espátulas de madeira. Sondas nasogástricas;
eletrodos descartáveis; equipos para drogas fotossensíveis; equipo para
bomba de infusão; circuito de respirador estéril de reserva; equipamentos
de proteção a equipe: óculos, máscaras, aventais; cobertor ou filme
metálico para conservação do calor do corpo; campo cirúrgico
fenestrado; almotolias com antisséptico; conjunto de colares cervicais;
prancha longa para imobilização da coluna. Para o atendimento a
neonatos deverá haver pelo menos uma incubadora de transporte para o
recém - nascido com bateria e ligação à tomada do veículo (12volts). A
incubadora deve estar apoiada sobre carros com rodas devidamente
fixadas quando dentro da ambulância e conter respirador e equipamentos
adequados para recém natos (Portaria MS nº 2048, de 5 de Novembro de
2002).
DESCRITIVO DO APARELHO DE RADIOCOMUNICAÇÃO:
Rádio Móvel/Fixo Digital DGM8500
Marca: MOTOROLA
Principais Características
• 1000 Canais de Comunicação;
• Faixa de frequência UHF (438-470 MHz) e VHF (136-174MHz);
• 40-45 W de potência de saída;
• Programação via software;
• Função de Áudio Inteligente;
• Função supressão de ruído de fundo que filtra o ruído externo
indesejado;
• Funcionalidade de áudio Bluetooth® incorporada ao rádio ;
• GPS integrado;
• Tela colorida de grandes dimensões;
• Tecnologia digital TDMA (acesso múltiplo por divisão de tempo que
dobra o número de comunicações  num único canal de 12.5 KHz, via
estação repetidora);
• Tecnologia IMPRES inteligente;
• Cabo de alimentação;
• Cabo de antena;
• Antena;
• Garantia mínima de 1 ano.

Critério de Disputa: Exclusiva (PARA MICROEMPRESAS – ME E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE – EPP E MICROEMPREENDOR
INDIVIDUAL – MEI e Universal (abrange a todas as empresas).

Valor Global a ser contratado pela administração é de R$ 4.627.144,10 (QUATRO MILHÕES, SEISCENTOS E VINTE E SETE MIL,
CENTO E QUARENTA E QUATRO REAIS, DEZ CENTAVOS).

OBS: OS VALORES DEMONSTRADO ACIMA FORAM EXTRAÍDOS DA PLANILHA DE COTAÇÃO OCORRÊNCIA(1914631) DOS
AUTOS, ELABORADO PELO SETOR RESPONSÁVEL A GERÊNCIA DE COTAÇÃO-GEC/SESAU.

PLANILHA DE DIVISÃO DE COTA OCORRÊNCIA (2100168).

(ATENÇÃO! SUBSTITUIR ESTA LOGOMARCA PELO TIMBRE DA EMPRESA)

ANEXO – II

MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS

PROCESSO SEI N° XXXXXXXX/XXXX
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 000/0000

ABERTURA DIA: 00/00/0000

HORÁRIO: 00:00 horas (horário de Brasília)

CNPJ: 

ITEM DESCRIÇÃO 
MODELO

/FABRICANTE 
MARCA UND QTD.

VALOR
UNITÁRIO R$ 

VALOR TOTAL
R$

1.
OBS.: DESCREVER OS
ITENS DISPOSTOS NO
TERMO DE REFERÊNCIA.

XXXX 
XXXX XXX XXX XXXX XXXXX

VALOR TOTAL DA PROPOSTA R$ (...............POR EXTERNSO............)

OBS: ATENTAR PARA O DISPOSTO NO SUBITEM 7.14. ʽʽd” do Edital.

OBS: PREENCHER A DESCRIÇÃO DO OBJETO CONFORME ANEXO I DO TERMO DE REFERENCIA, ANEXO I DO EDITAL.

DECLARO que os preços propostos correspondem a todas as despesas concernentes ao objeto da licitação, incluindo frete, impostos,
taxas e outros encargos de qualquer natureza.

VALIDADE DA PROPOSTA:

OBS: PREENCHER CONFORME ITEM 7.14 DO EDITAL

BANCO:            AGÊNCIA:                 CONTA CORRENTE:

FONE(S):           EMAIL:                      

Boa Vista/RR 00 de xxxxxxxxx de xxxx

_____________________________________
Proponente

Documento assinado eletronicamente por Kelen Cristina Barbosa Pereira, Gerente Especial de Elaboração de Editais da Comissão Setorial de
Licitação, em 20/07/2021, às 15:04, conforme Art. 5º, XIII, "b", do Decreto Nº 27.971-E/2019.

Documento assinado eletronicamente por Inaiara Rubia Ferreira de Albuquerque, Pregoeira da Comissão Setorial de Licitação, em 20/07/2021,
às 15:35, conforme Art. 5º, XIII, "b", do Decreto Nº 27.971-E/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no endereço https://sei.rr.gov.br/autenticar informando o código verificador 2459469 e o código CRC
D3650798.

20101.011240/2021.41 2459469v6

Criado por 51151669253, versão 6 por 51151669253 em 20/07/2021 14:59:07.
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